
 
CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA 

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SANTA CATARINA – CRM-SC 

Rodovia José Carlos Daux, nº 3890, SC-401, Km 4, Bairro Saco Grande, 

CEP: 88032-005 – Florianópolis/SC – (48) 3952-5000 | www.crmsc.org.br 

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

Concorrência Nº 36/2026 (CE 01/2026) 
Processo Administrativo SGED Nº 6834/2026 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de pessoa jurídica especializada para prestação de serviços técnicos 
profissionais de assessoria e consultoria jurídica trabalhista, de natureza continuada, 
nas áreas contenciosa, consultiva, preventiva e estratégica, destinados ao atendimento 
das demandas do Conselho Regional de Medicina do Estado de Santa Catarina – CRM-
SC, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 

Termo de Referência. 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSERV UNIDADE 

QUANT. 

ESTIMADA 

MENSAL 

VALOR UNITÁRIO 
DA HORA TÉCNICA 

VALOR 
ESTIMADO 

MENSAL 

1 

 

Serviços técnicos profissionais de 
assessoria e consultoria jurídica 

trabalhista, de natureza continuada, 
nas áreas contenciosa, consultiva, 

preventiva e estratégica POR HORA 
SOB DEMANDA 

 

795 Unidade 30 R$ 874,48 R$ 26.234,40 

VALOR ESTIMADO GLOBAL (24 MESES) R$ 629.625,60 

 

Classificação do objeto quanto à heterogeneidade ou complexidade 

1.2. O objeto da contratação tem a natureza de serviços especiais, conforme o artigo 6º, 

inciso XIV da Lei nº 14.133/2021, devido ao fato de o padrão de desempenho e qualidade não 

poderem ser objetivamente definidos pelo edital, por sua alta complexidade. 

Classificação do objeto quanto ao modelo de execução 

1.3. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que seu funcionamento é de  
necessidade permanente para as atividades do CRM-SC 

Prazo de vigência 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 24 (vinte e quatro) meses contados do primeiro 
dia útil subsequente à data de publicação do Termo de Contrato no Portal Nacional de 
Compras Públicas (PNCP), prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 
da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.4.1. A prorrogação do contrato dependerá da verificação da manutenção da  
necessidade, economicidade e oportunidade da contratação;  

1.4.2. Solicitada a assinatura do Termo Contratual a contratada terá o prazo de 05  
(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para realizar a  
assinatura do Contrato;  
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1.4.3. O prazo previsto para a assinatura de termo contratual ou aceite poderá ser  
prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita  
pela Administração; 

1.4.4. Não assinatura no período solicitado acarretará abertura de processo  
administrativo para averiguação de infração administrativa com aplicação das  
sanções legais. 

1.5. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das 
regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A presente contratação tem por finalidade atender à necessidade institucional do 
Conselho Regional de Medicina do Estado de Santa Catarina (CRM-SC) quanto à 
prestação continuada de serviços técnicos profissionais especializados de assessoria e 
consultoria jurídica trabalhista, abrangendo atuação contenciosa, consultiva, 
preventiva e estratégica, em apoio às atividades administrativas e institucionais da 
Autarquia. 

2.2. O CRM-SC, na qualidade de entidade fiscalizadora do exercício profissional da medicina, 
possui quadro funcional regido pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 
circunstância que exige acompanhamento jurídico especializado e permanente em 
matéria trabalhista, sindical, previdenciária correlata e de gestão de pessoas. Embora a 
estrutura jurídica própria conte atualmente com dois Advogados efetivos inscritos na 
OAB (um com jornada de 30 horas e outro de 40 horas), três Analistas Jurídicos voltados 
à Corregedoria e ao contencioso ético-disciplinar, além de cargos de assessoramento e 
chefia, a elevada demanda ordinária, aliada ao crescente volume de questões 
trabalhistas e à necessidade de atuação simultânea em diversas comarcas do Estado, 
inviabiliza o atendimento exclusivo e contínuo de todo o contencioso trabalhista 
especializado. 

2.3. Assim, não se verifica a inviabilidade definitiva da estrutura interna, mas sim a 
conveniência administrativa e técnica da contratação de sociedade especializada como 
solução complementar, destinada à absorção do contencioso trabalhista de maior 
volume e das demandas extraordinárias de elevada complexidade, preservando-se à 
equipe interna a governança jurídica institucional, a definição das orientações 
normativas, a supervisão técnica e a condução das atividades consultivas e 
administrativas ordinárias. 

2.4. A necessidade da contratação decorre da crescente complexidade das relações de 
trabalho, da constante evolução da legislação e da jurisprudência da Justiça do Trabalho 
e dos Tribunais Superiores, bem como do elevado grau de especialização exigido para 
atuação estratégica em processos judiciais e administrativos. Soma-se a isso a 
experiência institucional do CRM-SC, marcada por dificuldades recorrentes na 
cobertura simultânea de audiências trabalhistas em diferentes comarcas, necessidade 
de contratação eventual de correspondentes jurídicos, acúmulo de processos e 
consultas trabalhistas, sobrecarga da equipe interna, perda de eficiência decorrente da 
divisão informal de atribuições e necessidade de conhecimento técnico altamente 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

, n
o 

si
st

em
a 

ce
rt

ifi
ca

do
 S

B
IS

 n
º 

08
1,

 p
or

 J
ho

na
ta

n 
G

on
ça

lv
es

 F
er

re
ira

 d
e 

S
ou

za
, à

s 
<

10
:1

4 
U

T
C

-3
 d

e 
21

/1
0/

20
26

>
. 

http://www.crmsc.org.br/


 
CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA 

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SANTA CATARINA – CRM-SC 

Rodovia José Carlos Daux, nº 3890, SC-401, Km 4, Bairro Saco Grande, 

CEP: 88032-005 – Florianópolis/SC – (48) 3952-5000 | www.crmsc.org.br 

especializado para condução de negociações coletivas e do Plano de Demissão 
Voluntária Incentivada (PDVI). 

2.5. Além da atuação contenciosa perante a Justiça do Trabalho, Ministério Público do 
Trabalho (MPT), Tribunal Regional do Trabalho (TRT) e Tribunal Superior do Trabalho 
(TST), a contratação contempla suporte consultivo e preventivo às unidades 
administrativas do CRM-SC, incluindo orientação jurídica permanente em matéria 
trabalhista, emissão e revisão de pareceres, análise de normas internas, apoio às 
negociações sindicais, acompanhamento de fiscalizações, orientação quanto ao 
cumprimento das obrigações legais trabalhistas, mitigação de riscos de passivos 
judiciais e administrativos e assessoramento estratégico à alta administração. 

2.6. Destaca-se, ainda, a necessidade de assessoramento jurídico especializado para a 
implementação do Plano de Demissão Voluntária Incentivada (PDVI), abrangendo a 
elaboração e revisão do Regulamento, dos Termos de Adesão e Quitação e demais 
documentos operacionais, bem como a emissão de parecer jurídico conclusivo acerca 
da conformidade do programa com a legislação trabalhista e a jurisprudência 
consolidada, visando conferir segurança jurídica e reduzir o risco de futuros litígios. 

2.7. A atuação da contratada será complementar à estrutura jurídica do CRM-SC, sem 
substituição das competências institucionais da equipe própria, que permanecerá 
responsável pela governança da carteira trabalhista, supervisão da execução 
contratual, definição das orientações jurídicas institucionais e monitoramento dos 
serviços prestados. 

2.8. A ausência dessa solução poderá acarretar riscos relevantes ao interesse público, tais 
como aumento de condenações judiciais e de passivos trabalhistas, insegurança jurídica 

em programas de reestruturação de pessoal, falhas na condução de procedimentos 
administrativos, prejuízos financeiros decorrentes da ausência de atuação técnica 
especializada, comprometimento da governança institucional e redução da eficiência 
administrativa. 

2.9. Dessa forma, a contratação revela-se necessária para assegurar a continuidade dos 
serviços jurídicos especializados, fortalecer a prevenção de litígios, conferir maior 
segurança jurídica às decisões administrativas e garantir a adequada defesa dos 
interesses institucionais do CRM-SC, em conformidade com os princípios da legalidade, 
eficiência, economicidade, segurança jurídica e interesse público previstos no art. 37 da 
Constituição Federal e na Lei nº 14.133/2021. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1. A solução proposta consiste na contratação de pessoa jurídica especializada para 
prestação continuada de serviços técnicos profissionais de assessoria e consultoria 
jurídica trabalhista, de natureza predominantemente intelectual, destinados ao 
atendimento das demandas do Conselho Regional de Medicina do Estado de Santa 
Catarina – CRM-SC, abrangendo atuação contenciosa, consultiva, preventiva e 
estratégica. 

3.2. Os serviços compreenderão o acompanhamento integral das demandas judiciais 
trabalhistas em todas as instâncias e fases processuais, incluindo elaboração de 
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petições, recursos, manifestações, defesas, memoriais, pareceres jurídicos, 
participação em audiências, sustentações orais, acompanhamento processual e demais 
atos necessários à adequada defesa dos interesses institucionais do Conselho. 

3.3. A solução também contempla atuação consultiva e preventiva, mediante emissão de 
orientações jurídicas relacionadas à legislação trabalhista, relações sindicais, gestão de 
pessoas, aplicação de normas internas, cumprimento de obrigações legais e mitigação 
de riscos trabalhistas. Inclui-se, ainda, suporte estratégico à Administração em questões 
sensíveis envolvendo gestão de pessoal, negociações coletivas, análise de passivos, 
estruturação de procedimentos internos e tomada de decisões administrativas 
relacionadas à área trabalhista. 

3.4. A execução contratual ocorrerá sob demanda do CRM-SC, de forma contínua e 
integrada, com disponibilização de equipe técnica qualificada e canais permanentes de 
comunicação e atendimento. A prestação dos serviços poderá ocorrer presencialmente 
ou por meios eletrônicos, conforme necessidade institucional. 

3.5. Considerando a natureza intelectual do objeto, não se aplicam serviços de manutenção 
ou assistência técnica típicos de contratações de bens ou soluções tecnológicas. 
Entretanto, a contratada deverá garantir suporte técnico-jurídico contínuo durante 
toda a vigência contratual, assegurando regularidade, tempestividade e qualidade na 
execução dos serviços. 

3.6. A solução proposta visa assegurar maior segurança jurídica às decisões administrativas 
do Conselho, eficiência na condução das demandas trabalhistas e atuação preventiva 
voltada à redução de passivos judiciais e riscos institucionais.  

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Subcontratação 

4.1. Não será admitida a subcontratação total do objeto contratual. 

4.1.1. Será admitida a subcontratação parcial estritamente para a contratação de 
advogados correspondentes. Esta permissão restringe-se à realização de atos 
processuais específicos e diligências presenciais (como participação em 
audiências, despachos com magistrados e protocolos físicos) em comarcas 
localizadas fora da Região Metropolitana de Florianópolis e perante os Tribunais 
Superiores sediados em Brasília/DF.    

4.1.2. A contratação de advogado correspondente é de inteira e exclusiva 
responsabilidade da CONTRATADA, que arcará com todos os custos e honorários 
decorrentes desta subcontratação. 

4.1.3. A utilização de correspondentes jurídicos não exime ou atenua a responsabilidade 
da CONTRATADA, que permanecerá integral e solidariamente responsável 
perante o CRM-SC por todos os atos praticados pelo profissional subcontratado, 
bem como pela qualidade técnica, sigilo, segurança e estrito cumprimento dos 
prazos processuais e contratuais exigidos neste Termo de Referência. 

Garantia da contratação 

4.2. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021, com validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após 
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término da vigência contratual, podendo o Contratado optar pela caução em dinheiro 
ou em títulos da dívida pública, seguro-garantia, fiança bancária ou título de 
capitalização, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor anual da 
contratação.  

4.2.1. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-
la, no máximo, até a data de assinatura do contrato.  

4.2.2. A apólice de seguro-garantia permanecerá em vigor mesmo que o Contratado não 
pague o prêmio nas datas convencionadas.  

4.2.3. Caso o adjudicatário não apresente a apólice de seguro de garantia antes da 
assinatura do contrato, ocorrerá a preclusão do direito de escolha dessa 
modalidade de garantia. 

4.2.4. A apólice de seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à 
vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela 
seguradora.  

4.2.5. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação 
ou de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice 
vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvados os períodos de 
suspensão contratual.  

4.2.6. Caso o adjudicatário não opte pelo seguro-garantia ou não apresente a apólice de 
seguro de garantia antes da assinatura do contrato, deverá apresentar, no prazo 
máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do 
Contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de 
garantia nas modalidades de caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, 
fiança bancária ou títulos de capitalização. 

4.2.7. Na hipótese de opção por modalidade de garantia diversa do seguro-garantia, o 
CONTRATADO deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 
prorrogável por igual período, a critério do CONTRATANTE, contado da assinatura 
do contrato, comprovante de prestação da garantia nas modalidades de caução 
em dinheiro ou títulos da dívida pública, fiança bancária ou título de capitalização. 

4.3. Caso seja a garantia em dinheiro a modalidade de garantia escolhida pelo Contratado, 
deverá ser efetuada em favor do Contratante, em conta específica na Caixa Econômica 
Federal, com correção monetária. 

4.4. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos 
sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de 

custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores 
econômicos, conforme definido pelo Ministério competente. 

4.5. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou 
instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do 
Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do 
Código Civil. 

4.6. Na hipótese de opção pelo título de capitalização, a garantia deverá ser custeada por 
pagamento único, com resgate pelo valor total, sob a modalidade de instrumento de 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

, n
o 

si
st

em
a 

ce
rt

ifi
ca

do
 S

B
IS

 n
º 

08
1,

 p
or

 J
ho

na
ta

n 
G

on
ça

lv
es

 F
er

re
ira

 d
e 

S
ou

za
, à

s 
<

10
:1

4 
U

T
C

-3
 d

e 
21

/1
0/

20
26

>
. 

http://www.crmsc.org.br/


 
CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA 

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SANTA CATARINA – CRM-SC 

Rodovia José Carlos Daux, nº 3890, SC-401, Km 4, Bairro Saco Grande, 

CEP: 88032-005 – Florianópolis/SC – (48) 3952-5000 | www.crmsc.org.br 

garantia, emitido por sociedades de capitalização regularmente constituídas e 
autorizadas pelo Governo Federal. 

4.6.1. O título de capitalização deverá ser apresentado ao Contratante juntamente com 
as condições gerais e o número do processo administrativo sob o qual o plano de 
capitalização foi aprovado pela Susep (art. 8º, III, da Circular SUSEP nº 656, de 11 
de março de 2022).  

4.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, sob pena de não 
aceitação, o pagamento de:  

4.7.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 
adimplemento das demais obrigações nele previstas;   

4.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e  

4.7.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o 
FGTS, não adimplidas pelo Contratado.  

4.8. Em caso de seguro-garantia, a apólice deverá ter cobertura para pagamento direto ao 
empregado após decisão definitiva em processo administrativo que apure montante 
líquido e certo a ele devido em razão de inadimplência do Contratado, 
independentemente de trânsito em julgado de decisão judicial. 

4.9. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 
deverá ser ajustada ou renovada, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis 
por igual período, contado da data de assinatura do termo aditivo ou da emissão do 
apostilamento, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.  

4.10. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da 
Administração, o Contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar 
a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela 
Administração.  

4.11. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 
obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 
10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante, contados 
da data em que for notificada.  

4.12. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

4.12.1. O emitente da garantia ofertada pelo Contratado deverá ser notificado pelo 
Contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 

4.12.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a 
vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta 
vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que 
respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos 
do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.  

4.13. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da carta fiança, autorização para a liberação 
de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia ou anuência ao resgate 
do título de capitalização, acompanhada de declaração do Contratante, mediante 
termo circunstanciado, de que o Contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato.  
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4.13.1. A extinção da garantia na modalidade seguro-garantia observará a 
regulamentação da Susep. 

4.13.2. A Administração deverá apurar se há alguma pendência contratual antes do 
término da vigência da apólice.   

4.14. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após 
a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será 
atualizada monetariamente. 

4.15. O Contratado autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma 
prevista neste Termo de Referência. 

4.16. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 
Contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

4.17. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço 
prevista neste Termo de Referência. 

Vistoria 

4.18. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1. Início da execução do objeto: 

5.1.1.1. 5 (cinco) dias úteis após a assinatura do contrato. 

5.1.1.1.1. Será necessário o agendamento de reunião inicial prévia para 
alinhamento das informações, a ser realizada, no período de 5 
(cinco) dias após a assinatura do contrato. 

5.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, 
frequência e periodicidade de execução do trabalho: 

5.2.1. Área Contenciosa: Compreende todos os respectivos e cabíveis atos e  
manifestações de defesa dos interesses do CRM-SC nos processos judiciais  
trabalhistas, dentre os quais: 

5.2.1.1. Propositura de contestações, réplicas, rescisórias, oposições,  
elaboração e apresentação de defesas, memoriais, informações,  
comparecimento à audiência, interposição de recursos cabíveis em  

todas as instâncias, inclusive perante Tribunais Superiores, sustentação  
oral, se for o caso, arrazoados que se fizerem necessários, participação  
em inquéritos e demais serviços jurídicos relacionados ao objeto da  
contratação;  

5.2.1.2. Tratar de todos os atos processuais e incidentais pertinentes aos  
processos relacionados tanto perante a Justiça e Órgãos do Trabalho,  
Ministério Público do Trabalho, Sindicatos, bem como perante a  
Justiça Comum;  
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5.2.1.3. Encaminhamento de cálculos trabalhistas e guias de custas e despesas  
processuais (remessas/portes, autenticações, certidões, pesquisas  
perante órgãos públicos, serviços técnicos de terceiros, como por  
exemplo, peritos), quando necessários para pagamento determinado  
pela Justiça do Trabalho, dentre outros necessários para a regular  
prestação dos serviços desde que o pagamento seja autorizado  
previamente pelo CRM-SC;  

5.2.1.4. Encaminhamento de Relatório mensal, que conterá a fase atual de  
cada processo judicial sob seu patrocínio e acompanhamento e o envio  
das principais medidas adotadas pela CONTRATADA, mediante  
remessa de cópia do documento devidamente protocolado, para  
arquivamento no CONTRATANTE; 

5.2.1.5. Orientação sobre as melhores posturas a serem adotadas em relação a  
cada processo trabalhista, inclusive indicando valores a serem  
provisionados, quando for o caso;  

5.2.1.6. Elaboração de acordos judiciais e/ou extrajudiciais;  

5.2.1.7. Elaboração de relatórios sobre os processos judiciais para  
acompanhamento e para fins de auditoria do CRM-SC;  

5.2.1.8. Assumir todas as causas já em curso, na fase em que se encontram,  
quando designado para assumi-las e mediante outorga de procuração  
ou substabelecimento desta, com ou sem reserva de iguais poderes,  
tão somente aos profissionais da sociedade que atuarão sob sua  
integral responsabilidade;  

5.2.1.9. Durante a vigência do contrato, poderão ser ajuizadas novas causas, as  
quais a sociedade de advogados deverá assumir sem acréscimo no  
valor a ser contratado, visto o preço ser por valor unitário, que  
será aceito e entendido como justo e suficiente para total execução do  
presente objeto;  

5.2.1.9.1. As novas causas deverão ser assumidas sem cobrança de taxa 
autônoma, honorário de ingresso ou remuneração adicional por 
processo, sendo as atividades correspondentes remuneradas 
exclusivamente pelas horas técnicas previamente autorizadas e 
efetivamente comprovadas, observados os limites mensal e global 
da contratação 

5.2.1.10. Reuniões presenciais ou virtuais poderão ser marcadas para discutir  
questões atinentes ao andamento dos processos, sempre que a Presidência 
entender necessário;  

5.2.1.11. A pessoa jurídica indicará um representante com quem o CRM-SC  
deverá tratar as questões referentes ao objeto da contratação, o qual  
deverá estar à disposição do CRM-SC para o contato em caso de  
urgência e para solução de eventuais problemas;  
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5.2.1.12. Não será devida nenhuma taxa de êxito, apenas o valor previsto  
contratualmente para a prestação dos serviços e os honorários  
sucumbenciais que forem arbitrados pelo juiz ao final do processo;  

5.2.1.13. Será outorgado mandato com os poderes da cláusula ad judicia aos  
advogados-sócios da CONTRATADA indicados para prestação do  
serviço, com a faculdade de efetuarem o substabelecimento com  
reserva de poderes tão-somente aos profissionais da sociedade que  
atuarão sob sua integral responsabilidade; 

5.2.2. Área consultiva: Compreende a emissão de pareceres, notas técnicas, 
orientações e manifestações jurídicas, com o objetivo de atender os interesses do 
CRM-SC. As consultas/orientações serão solicitadas por e-mail ou ofícios via 
Presidência, Direção Executiva ou Procuradora-Geral, da seguinte forma: 

5.2.2.1. Pareceres: até 36 (trinta e seis) pareceres por ano – que deverão ser 
entregues em meio eletrônico, com assinatura digital ICP-Brasil ou gov.br, 
ressalvada solicitação excepcional e fundamentada do CRM-SC. 

5.2.2.2. Consultoria: sempre que constatada necessidade de alteração ou revisão 
de procedimento do CRM-SC, bem como orientações ao setor de Recursos 
Humanos e Jurídico, podendo ser solicitado o devido registro em meio 
físico (devidamente assinado e numerado), telefônico e eletrônico;  

5.2.3. Plano De Demissão Voluntária Incentivada (PDVI): A execução dos serviços será 
dividida em etapas complementares e interdependentes, que compõem a 
solução integral da contratação conforme segue: 

5.2.3.1. Assistência jurídica na elaboração das minutas do Regulamento do 
PDVI/PDI. 

5.2.3.2. Assistência jurídica na construção do Termo de Adesão, Termo de Quitação 
e demais formulários necessários. 

5.2.3.3. Elaboração de parecer jurídico analisando a conformidade do programa 
com a legislação trabalhista vigente e jurisprudência consolidada, visando 
a prevenção de passivos. 

5.2.3.4. Assistência na elaboração de Instrumentos Jurídicos - Regulamento, 
minutas, termos e parecer atestando a conformidade. 

5.2.3.5. A elaboração do Regulamento do PDVI, do Termo de Adesão, do Termo de 
Quitação e dos demais formulários necessários será executada pelos 

servidores do CRM-SC. A atuação da Contratada caracteriza-se 
estritamente como assessoria jurídica, consistindo em uma parcela 
acessória da contratação (e não um item independente ou faturado à 
parte), cujas obrigações limitam-se a: 

5.2.3.5.1. Prestar assistência jurídica e sanar dúvidas na construção dos 
referidos instrumentos documentais por meio de reuniões, 
sempre que solicitada pela equipe do CRM-SC. 

5.2.3.5.2. Elaborar parecer jurídico final analisando a conformidade do 
programa com a legislação trabalhista vigente e a jurisprudência 
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consolidada, atestando a conformidade do ato e visando à 
prevenção de passivos. 

5.3. A CONTRATADA deverá comunicar imediatamente ao CRM-SC a ocorrência ou a 
existência de qualquer situação superveniente que possa caracterizar conflito de 
interesses, impedimento, incompatibilidade ética ou potencial comprometimento de 
sua independência técnica ou profissional na execução do objeto contratual. 

5.3.1. Considera-se conflito de interesses toda situação que possa comprometer a 
atuação imparcial da CONTRATADA ou de seus profissionais, incluindo, mas não 
se limitando, à representação, consultoria ou assessoramento simultâneo de 
pessoas físicas ou jurídicas cujos interesses sejam conflitantes com os do CRM-SC 
nas matérias abrangidas por este contrato. 

5.3.2. A comunicação deverá ocorrer imediatamente após a ciência do fato, contendo a 
descrição da situação, os potenciais impactos para a execução contratual e as 
medidas propostas para eliminação ou mitigação do conflito. 

5.3.3. Identificado conflito de interesses, o CRM-SC poderá determinar a substituição do 
profissional envolvido, a adoção de medidas mitigadoras, a redistribuição das 
atividades ou, quando inviável a eliminação do conflito, determinar a não 
execução da demanda específica, sem prejuízo da aplicação das sanções 
contratuais cabíveis quando houver omissão na comunicação ou atuação 
incompatível com os deveres de boa-fé, lealdade e independência profissional. 

5.3.4. A omissão na comunicação de situação de conflito de interesses será considerada 
descumprimento contratual, sujeitando a CONTRATADA às sanções previstas 
neste Termo de Referência e na legislação aplicável. 

5.4. Durante a vigência do contrato, a CONTRATADA não poderá patrocinar, representar ou 
prestar consultoria em demandas trabalhistas ou administrativas contra o CRM-SC 
relacionadas ao objeto desta contratação, nem atuar em favor de terceiros quando tal 
atuação caracterizar conflito de interesses com as atividades desenvolvidas para o 
Conselho, ressalvada autorização expressa e fundamentada da Administração. 

Local e horário da prestação dos serviços 

5.5. Os serviços serão prestados, regra geral, de modo online (remoto). Quando 
estritamente necessário e mediante solicitação ou anuência prévia do CRM-SC, os atos 
processuais (como audiências e despachos) deverão ser realizados de forma presencial. 

5.6. Não haverá reembolso de despesas com deslocamentos (transporte, alimentação e 
hospedagem) para atos realizados na sede do CRM-SC, no município de Florianópolis e 
em sua Região Metropolitana. 

5.7. Havendo a necessidade comprovada de deslocamento de profissional da equipe da 
Contratada para atos presenciais em comarcas fora da Região Metropolitana de 
Florianópolis, bem como junto aos Tribunais Superiores sediados em Brasília/DF, o 
CRM-SC arcará com as despesas extraordinárias de transporte, hospedagem e 
alimentação, observadas as seguintes regras: 

5.7.1. O deslocamento deverá ser previamente justificado e autorizado por escrito pelo 
fiscal do contrato do CRM-SC, priorizando-se, sempre que possível, a realização 
do ato de forma virtual ou via correspondente local. 
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5.7.2. O ressarcimento das despesas de hospedagem, alimentação, deslocamento 
terrestre e passagens (aéreas ou rodoviárias) ocorrerá mediante a apresentação 
dos respectivos comprovantes (notas fiscais/recibos), limitados aos tetos e 
parâmetros praticados nas normativas internas do CRM-SC aplicáveis aos seus 
conselheiros e servidores. 

5.8. O tempo despendido em trânsito (deslocamento) pela equipe da Contratada não será 
computado como hora técnica faturável. 

5.9. Os serviços serão prestados no seguinte horário: De segunda a sexta-feira das 08:00 às 
18:00. 

Materiais a serem disponibilizados 

5.10. Para a perfeita execução dos serviços, o CONTRATADO deverá disponibilizar os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades 
estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando 
necessário: 

5.10.1. Disponibilizar sistema informatizado voltado para acompanhamento processual, 

não será aceito o mero acesso aos sítios eletrônicos de tribunais ou o mero uso 
de processadores de texto ou planilhas comuns (ex. Word; Excel). 

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

5.11. A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

5.11.1. O regime jurídico dos empregados do CRM-SC é celetista, no entanto, por se 
tratar de autarquia federal, adstrita aos preceitos do Direito Público, o escritório 
também deverá atender a questões atinentes a contratações de funcionários com 
respaldo em normas voltadas ao Direito Público;  

5.11.2. O CRM-SC possui aproximadamente 120 (cento e vinte) colaboradores;  

5.11.3. O número de processos judiciais, nesta data, em que o CRM-SC é parte, que se 
encontram tramitando na Justiça do Trabalho é de 09 (nove) processos;  

5.11.4. Durante a vigência do contrato, poderão ser ajuizadas novas causas, as quais a 
sociedade de advogados deverá assumir sem acréscimo no valor a ser contratado, 
visto o preço ser por valor unitário da hora, que será aceito e entendido como 
justo e suficiente para total execução do presente objeto;  

5.11.5. O quantitativo de horas previsto neste Termo de Referência possui caráter 
meramente estimativo, não constituindo obrigação de consumo mínimo mensal 
por parte do CRM-SC. As horas poderão ser remanejadas entre os meses de 
vigência contratual, conforme a necessidade da Administração, desde que 
mantido o quantitativo global estimado da contratação e haja concordância 
formal da CONTRATADA, com o objetivo de assegurar adequado planejamento da 
execução contratual, continuidade do atendimento das demandas institucionais 
e maior eficiência na gestão do contrato. 

5.11.6. O quantitativo estimado de 30 horas técnicas mensais abrange, conjuntamente, 
todas as atividades contenciosas, consultivas, preventivas e estratégicas previstas 
neste Termo de Referência, inclusive o assessoramento relacionado ao PDVI, não 
constituindo franquia exclusiva da área consultiva nem obrigação de consumo 
mínimo.” 
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Especificação da garantia do serviço 

5.12. O prazo de garantia dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

Procedimentos de transição e finalização do contrato 

5.13. Os procedimentos de transição e finalização do contrato constituem-se das seguintes 
etapas:  

5.13.1. A CONTRATADA, caso não tenha interesse na renovação do contrato ao seu final, 
deverá avisar com antecedência mínima de 180 (cento e oitenta) dias do término 
da vigência contratual, assegurando a adequada transição contratual;  

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, 
do plano complementar de execução do Contratado, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Preposto 

6.6. O Contratado designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da 
prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à 
execução do objeto Contratado. 

6.7. O Contratado não necessitará manter preposto da empresa no local da execução do 
objeto durante o período. 

6.8. O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 
manutenção do preposto da empresa, hipótese em que o Contratado designará outro 
para o exercício da atividade. 

Rotinas de Fiscalização 

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos. 

6.10. Serão responsáveis pela gestão e fiscalização os seguintes funcionários do CRM-SC:  
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6.11. Fiscal – Izabella Maresch, juridico02@crmsc.org.br – Jurídico 

6.12. Fiscal Substituto – Alexandre Galvão da Costa, assessoriapres.gabinete@crmsc.org.br – 
Assessoria da Presidência; 

6.13. Gestor – João Vitor Vieira Tasca, contratos@crmsc.org.br - Setor de Contratos.  

6.14. Gestora Substituta – Bruna Nogueira de Souza, contratos@crmsc.org.br –  
Setor de Contratos. 

Fiscalização Técnica 

6.15. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração. 

6.16. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

6.17. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção. 

6.18. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.19. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. 

6.20. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 
prorrogação contratual. 

6.21. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do 
Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 
corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de 
conformidade.  

Fiscalização Administrativa 

6.22. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.23. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência. 

Gestor do Contrato 

6.24. Cabe ao gestor do contrato: 
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6.24.1. coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório 
com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. 

6.24.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência. 

6.24.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins 
de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais. 

6.24.4. emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado 
nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

6.24.5. tomar providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 
setor com competência para tal, conforme o caso. 

6.24.6. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 

6.24.7. enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

6.24.8. receber e dar encaminhamento imediato: 

6.24.8.1. às denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de 
trabalho, conforme o art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 12.174/2024;  

6.24.8.2. à notificação formal de que a empresa contratada está descumprindo suas 
obrigações trabalhistas, enviada pelo trabalhador, sindicato, Ministério do 

Trabalho, Ministério Público, Defensoria Pública ou por qualquer outro 
meio idôneo. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Índice de Atendimento no Prazo (IAP), 
como métrica de desempenho para a presente contratação. O IAP servirá como critério 
de avaliação para medição e pagamento dos serviços prestados, garantindo que as 
demandas atendam aos prazos previamente estabelecidos no contrato. 
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7.2. O Índice de Atendimento no Prazo (IAP) mede o percentual de atendimentos realizados 
dentro dos prazos previamente acordados, no âmbito do presente termo de referência. 

  

Fórmula para cálculo do IAP: 

 

 

7.3. O IAP será aplicado para todos os serviços previstos no contrato, em conformidade ao 
previsto no termo de referência. 

7.4. Para a correta aplicação do IAP, os atendimentos serão medidos através do quantitativo 
de serviços realizados, com seus respectivos prazos de atendimento definidos. 

7.5. O índice será calculado mensalmente, com base nos registros dos fiscais da contratação 
de acordo com os seguintes critérios: 

• IAP ≥ 90%: Considerado excelente. Pleno cumprimento do contrato. 

• IAP entre 89,99% e 80%: Considerado satisfatório. Pagamento integral do serviço, mas 

recomendações de melhoria poderão ser emitidas. 

• IAP entre 79,99% e 70%: Considerado aceitável com ressalvas. Pagamento integral, com 

emissão de notificação formal à CONTRATADA e registro da ocorrência pela fiscalização, 

para adoção de medidas corretivas. 

• IAP < 70%: Considerado insuficiente. Aplicação de glosa, nos termos dos itens 7.6 e 7.12 

a 7.15. 

7.6. Glosa estipulada: 2% de desconto no valor unitário para cada ponto percentual abaixo 
do IAP mínimo exigido (70% dos atendimentos mensais). Assim sendo, para cada 1% do 
IAP abaixo de 70%, será descontado 2% no valor unitário. 

7.7. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

a) Não produzir os resultados acordados nos prazos de respostas e/ou solução; 

b) Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 
atividades contratadas; ou 

c) Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.8. Se houver aplicação de glosa com descontos no valor do contrato devido ao IAP inferior 
a 70% em um determinado mês, o valor descontado não poderá ser recuperado ou 
compensado nos meses subsequentes para fins de ajuste no pagamento total do 
contrato. Cada glosa será definitiva e aplicada exclusivamente ao mês em que o 
desempenho insuficiente ocorreu, sem possibilidade de compensação futura. 

 

IAP – ÍNDICE DE ATENDIMENTO NO PRAZO 

Tópico Descrição 
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Finalidade Medir o tempo de atraso na prestação dos serviços constantes na Ordem de Serviço. 

Meta a cumprir IAP igual ou superior a 70 %. 

Instrumento de 

medição 

Deve ser aferido por meio de ferramentas, procedimentos de amostragem ou outros 

procedimentos de inspeção. 

Forma de 

acompanhamento 

É apurado pelos fiscais do contrato avaliando a quantidade atendida dentro do prazo 

em relação à quantidade total atendida no período de referência. 

Periodicidade Mensal 

Mecanismo de 

Cálculo (métrica) 

IAP = 100 * (ΣQtap / ΣQtr) 

 

Onde: 

IAP = Indicador de atendimento aos prazos do serviço; 

ΣQtap = Somatório do quantitativo atendido no prazo máximo estabelecido no TR com 

previsão de encerramento para o período de referência; 

ΣQtr = Somatório do quantitativo total registrado com previsão de encerramento para o 

período de referência. 

Observações 

Obs1: Serão utilizados dias úteis na medição. 

Obs2: Os dias com expediente parcial no órgão/entidade serão considerados como 

dias úteis no cômputo do indicador. 

Início de Vigência A partir da emissão da OS. 

Faixas de ajuste no 

pagamento e medidas 

de acompanhamento 

 IAP >= 90%: sem descontos sobre o valor unitário. 

 IAP >= 80% e < 89,99%: Pagamento integral, com recomendação de melhorias. 

 IAP >= 70% e < 79,99%: pagamento integral, com notificação formal e registro de 

ocorrência. 

 IAP < 70%: Aplicação de glosa e desconto de 2% no valor unitário para cada ponto 

abaixo do IAP mínimo, limitado a 70% de desconto no valor unitário. 

 

7.9. Os prazos informados pela proponente em seu Plano de Trabalho, uma vez classificados 
e pontuados, possuem caráter vinculativo e serão formalmente incorporados ao 

contrato. Durante a execução contratual, o efetivo cumprimento destes prazos será 
rigorosamente monitorado e avaliado por meio do IAP (Índice de Atendimento no 
Prazo) estabelecido neste Termo de Referência. 

7.10. Para todos os efeitos de medição, execução contratual e aferição do Índice de 
Atendimento no Prazo (IAP), os prazos serão contados em dias úteis. 

7.11. O desconto decorrente do não atingimento do IAP ideal tem natureza jurídica estrita de 
glosa de pagamento (redimensionamento remuneratório por execução 
inadequada/intempestiva), não se confundindo com sanção administrativa ou 
penalidade. 
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7.12. A glosa sujeitará a Contratada à retenção proporcional dos valores, incidindo 
restritamente sobre as horas/demandas que foram efetivamente entregues de forma 
intempestiva, refletindo a justa remuneração pelo serviço prestado fora dos padrões 
de prazo exigidos, sendo vedada a incidência de glosa sobre serviços executados e 
comprovados dentro do prazo. 

7.13. Serão excluídos do cômputo do IAP e não ensejarão qualquer tipo de glosa os atrasos 
que não sejam imputáveis à Contratada, compreendendo, mas não se limitando a:  

7.13.1. Atrasos provocados pelo próprio Conselho (Contratante);  

7.13.2. Falta de envio de documentos necessários ou ausência de manifestação 
tempestiva da Contratante;  

7.13.3. Alterações de escopo solicitadas após o início da demanda;  

7.13.4. Atos de terceiros ou eventos processuais independentes da vontade da 
Contratada;  

7.13.5. Períodos de suspensão do prazo por dependência de ações do Contratante;  

7.13.6. Casos fortuitos e de força maior, devidamente comprovados. 

7.14. A aplicação de eventual glosa não será automática. Fica assegurada à Contratada a 
prévia ciência, acompanhada da respectiva memória de cálculo elaborada pela 
fiscalização, contendo a demonstração clara das demandas intempestivas e do IAP 
apurado no período.  

7.15. Após a notificação com a memória de cálculo, será concedido prazo não inferior a 5 
(cinco) dias úteis para manifestação e defesa prévia da Contratada, antes da efetivação 
de qualquer retenção ou desconto no pagamento da fatura.  

7.16. A aplicação da glosa de pagamento não afasta a possibilidade de instauração de 
processo administrativo para aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 
(como multa e advertência), desde que observada a gravidade da conduta, garantida a 
ampla defesa e vedada a duplicidade sancionatória (bis in idem) pelo exato mesmo fato 
gerador. 

Do recebimento 

7.17. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais 
técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o 
cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 

7.17.1. Não se tratando de obra ou serviço de engenharia, para fins de recebimento 
provisório será considerado iniciado o período de recebimento com o efetivo 
recebimento dos documentos fiscais e relatórios de execução pelo fiscal da 
contratação. 

7.18. O prazo para recebimento provisório será contado do recebimento de comunicação de 
cobrança oriunda do Contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que 
se referem a parcela a ser paga. 

7.19. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 
técnico. 
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7.20. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de 
caráter administrativo. 

7.21. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o 
ponto de vista técnico e administrativo. 

7.22. Ao final de cada período/evento de faturamento: 

7.22.1. o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução 
do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos 
serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato 
convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem 
pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do 
contrato; 

7.22.2. Para fins de medição, liquidação e pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar 
relatório mensal detalhado das horas executadas, contendo, no mínimo: 
descrição individualizada de cada atividade realizada, profissional responsável 
pela execução, data de realização, horário de início e término ou quantidade de 
horas despendidas, processo administrativo, processo judicial, demanda ou 
solicitação que originou a atividade e documentação comprobatória 
correspondente à natureza da atividade executada. 

7.22.2.1. As reuniões presenciais ou virtuais deverão ser comprovadas mediante ata 
ou memória de reunião contendo, no mínimo, data, horário de início e 
término, participantes, assuntos tratados e encaminhamentos, devendo o 
documento ser validado pelos representantes da CONTRATADA e do CRM-
SC. 

7.22.2.2. As atividades de atendimento presencial, plantão técnico ou balcão de 
informações deverão ser comprovadas mediante registro de presença ou 
documento equivalente que demonstre o período efetivamente 
disponibilizado à Administração. 

7.22.2.3. Os pareceres jurídicos, notas técnicas, manifestações, estudos, minutas ou 
demais produtos intelectuais deverão ser apresentados juntamente com o 
respectivo documento produzido, o qual servirá como comprovação da 
execução da atividade. 

7.22.2.4. Para cada parecer jurídico solicitado, a CONTRATADA deverá encaminhar, 
previamente à execução ou juntamente com a entrega do documento, 

estimativa fundamentada das horas necessárias para sua elaboração, a 
qual poderá ser revista pela fiscalização mediante justificativa técnica 
quando incompatível com a complexidade da demanda, observando a 
Metodologia e o Programa de Trabalho apresentados, permitindo à 
fiscalização verificar a compatibilidade entre a complexidade da demanda 
e as horas efetivamente faturadas. 

7.22.2.5. A fiscalização poderá solicitar documentos complementares, 
esclarecimentos ou glosar total ou parcialmente as horas cuja execução 
não esteja suficientemente comprovada ou cuja compatibilidade entre a 
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atividade desenvolvida e o quantitativo de horas informado não reste 
demonstrada. 

7.22.2.6. A unidade mínima de faturamento de horas técnicas (timesheet) será de 
15 (quinze) minutos. O tempo despendido em cada atividade deverá ser 
registrado de forma exata pela CONTRATADA, aplicando-se o 
arredondamento para a unidade mínima apenas no somatório total da 
respectiva demanda ou ao final do dia, evitando-se o faturamento 
fracionado excessivo em tarefas de curtíssima duração. 

7.22.2.7. É vedado o faturamento simultâneo de horas por mais de um advogado da 
CONTRATADA para a mesma atividade - como participação conjunta em 
uma mesma audiência, reunião ou elaboração de peça. 

7.22.2.8. Não serão passíveis de remuneração (faturamento de horas técnicas), 
sendo consideradas como englobadas nos custos operacionais e indiretos 
da CONTRATADA: 

7.22.2.8.1. Atividades de natureza eminentemente administrativa, tais como: 
formatação de peças, impressão, digitalização, extração de cópias, 
deslocamentos aos correios, protocolos físicos ou eletrônicos 
simples e emissão de guias. 

7.22.2.8.2. Reuniões internas, debates ou alinhamentos entre os advogados, 
estagiários e membros da equipe da própria CONTRATADA, salvo 
se a reunião for formalmente solicitada pela Administração do 
CRM-SC. 

7.22.2.8.3. Dupla revisão de peças processuais ou pareceres, ressalvada a 
comprovação de extrema complexidade da demanda e mediante 
prévia justificativa técnica acatada pela fiscalização do contrato. 

7.22.2.9. Deslocamento e Tempo de Espera: 

7.22.2.9.1. O tempo de deslocamento do profissional para atendimento 
presencial, audiências ou reuniões não será computado como 
hora técnica faturável. 

7.22.2.9.2. O tempo de espera em audiências, sustentações orais ou sessões 
de julgamento será faturável até o limite máximo estipulado de 01 
(uma) hora, devendo ser rigorosamente comprovado mediante a 
apresentação da respectiva ata de audiência ou certidão do 
tribunal. 

7.22.2.10. O quantitativo estimado é de 30 (trinta) horas técnicas mensais.  

7.22.2.10.1. As horas não utilizadas em um determinado mês poderão ser 
remanejadas para os meses subsequentes durante a vigência 
contratual, visando suprir picos de demanda da Administração.  

7.22.2.10.2. Este remanejamento tem como objetivo assegurar o adequado 
planejamento da execução, a continuidade do atendimento e a 
eficiência na gestão do contrato.  

7.22.2.10.3. Qualquer remanejamento para suprir a extrapolação do limite de 
30 horas mensais dependerá de prévia concordância formal da 
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CONTRATADA e da observância estrita do limite global de horas da 
contratação estabelecido para os 24 (vinte e quatro) meses.  

7.23. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

7.24. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização 
não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório. 

7.25. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
recebimento provisório. 

7.26. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos 
os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.27. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 

7.28. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do 
contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que 
julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento 
definitivo. 

7.29. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade 
competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente 
aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.29.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações 
assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução 
contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações, conforme regulamento. 

7.29.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento 

da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao 
Contratado, por escrito, as respectivas correções; 

7.29.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.29.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 

7.29.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão. 
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7.30. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.31. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 
Contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 
cobrança. 

7.32. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 
e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato. 

Liquidação 

7.33. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, 
nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.34. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos 
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

7.35. A Nota Fiscal deverá ser encaminhada ao gestor do contrato, com cópia para o fiscal, 
em formato .pdf, por meio dos endereços eletrônicas: juridico02@crmsc.org.br, 
assessoriapres.gabinete@crmsc.org.br e contratos@crmsc.org.br. 

7.36. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

7.36.1. o prazo de validade; 

7.36.2. a data da emissão; 

7.36.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.36.4. o período respectivo de execução do contrato; 

7.36.5. o valor a pagar; e 

7.36.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.37. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as 
medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao Contratante. 

7.38. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.39. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

7.39.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 

7.39.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no 
âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a 
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Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas. 

7.40. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante. 

7.41. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

7.42. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 
ao Contratado a ampla defesa. 

7.43. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua 
situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

7.44. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da 
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

7.45. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 
realização, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – 
IPCA de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.46. O pagamento será realizado mensalmente por meio de ordem bancária, para crédito 
em banco, agência e conta corrente indicados pelo Contratado ou boleto. 

7.47. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

7.47.1. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

7.47.1.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.48. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Antecipação de pagamento 

7.49. Não será admitida a antecipação de pagamento em nenhuma situação. 
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Reajuste 

7.50. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado, em 23/07/2026. 

7.51. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do IPCA - 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, adotando-se a seguinte fórmula: 

Pr = P + (P x V) 

Onde: 

Pr = preço reajustado, ou preço novo; 

P = preço atual (antes do reajuste); 

V = variação percentual de modo que (P x V) significa 
o acréscimo ou decréscimo de preço decorrente do 
reajuste. 

7.52. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.53. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante 
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 
definitivo(s). 

7.54. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 
o(s) definitivo(s). 

7.55. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.56. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 

7.57. O reajuste será realizado por apostilamento. 

Cessão de Crédito 

7.58. Não será admitida a cessão de crédito para esta contratação. 

Do atraso nos pagamentos 

7.59. Na forma da Lei, a CONTRATADA tem direito ao pagamento de correção monetária 
incidente sobre os valores das parcelas pagas com atraso imputável, exclusivamente, à 
ADMINISTRAÇÃO – nos termos do art. 15 da Lei n° 10.192/2001 e da Lei n° 14.133/2021; 

7.60. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, serão devidos pelo CRM-SC encargos moratórios à taxa 

nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de 
juros simples; 

7.61. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: 
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EM = I x N x VP, onde: 

EM = Encargos moratórios devidos; 

N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a 

do efetivo pagamento; 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e 

VP = Valor da prestação em atraso 
 

7.62. Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos 
devem ser instruídos com as justificativas e motivos e serem submetidos à apreciação 
da autoridade superior competente, que adotará as providências para verificar se é ou 

não caso de apuração de responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação 
de ônus a quem deu causa da repactuação de preços dos contratos; 

7.63.  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento; 

7.64.  No infográfico exemplificativo abaixo apresentamos um resumo das etapas de 
recebimento do objeto (e/ou de suas parcelas), incluindo os prazos estimados para 
execução das tarefas: 

 

7.65.  Os prazos listados são meramente exemplificativos, podendo variar de acordo com a 
complexidade do objeto e com definições legais e normativas vigentes; 

7.66.  A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser 
efetuada pela contratada, que porventura não tenha sido acordado no contrato; 

7.67.  Se houver aplicação de multa, esta será descontada de qualquer fatura ou crédito 
existente na CONTRATANTE em favor da CONTRATADA e, caso seja a mesma de valor 
superior ao crédito existente, a diferença será cobrada administrativa ou judicialmente; 

7.68.  Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA 
ao CRM-SC, o débito será encaminhado para inscrição em dívida ativa; 

7.69.  Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, o CRM-SC poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 
conforme artigo 419 do Código Civil; 

7.70.  As multas previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas sem prejuízo da 
cobrança de eventuais lucros cessantes e/ou danos emergentes, causados pela 
Contratada, a serem apurados pela Contratante. 
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8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado 
que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

8.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave; 

8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas 
alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

8.2.4. Multa: 

8.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,5% (meio por 
cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
até o limite de 30 (trinta) dias.  

8.2.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por 
cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia; 

8.2.4.2.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia autoriza a Administração 
a promover a extinção do contrato por descumprimento ou 
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 
I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

8.2.4.3. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 0,5% 
(meio por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação. 

8.2.4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea 
“c”, de 0,5% (meio por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da 
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contratação. 

8.2.4.5. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 0,5% (meio 
por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação. 

8.2.4.6. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita 
acima na alínea “d”, de 0,5% (meio por cento) a 30% (trinta por cento) do 
valor da contratação. 

8.2.4.7. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 0,5% (meio 
por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação. 

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

8.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa. 

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

8.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 5 (cinco) dias 
úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 
no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 

8.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas 
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, 
bem como os cadastrados pela empresa no SICAF. 

8.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no 
SICAF serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de 
desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.9.2. as peculiaridades do caso concreto; 

8.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e 

8.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

8.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
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conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei. 

8.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, 
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato 
ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a 
ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 
ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. 

8.12.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

8.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, 
na modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de 
julgamento por TÉCNICA E PREÇO. 

Regime de Execução 

9.2. O regime de execução do objeto será de empreitada por preço unitário. 

Exigências de habilitação 

9.3. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos: 

Qualificação Econômico-Financeira 

9.4. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede 
do interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na 
licitação/contratação, ou de sociedade simples; 

9.5. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

9.6. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos dois últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da 
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lei, comprovando, índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência 
Geral (SG) superiores a 1 (um), obtidos por meio da aplicação das seguintes fórmulas:  

 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

_____________________________________________________________________________ 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

SG = 
Ativo Total 

______________________________________________________________________ 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

LC = 
Ativo Circulante 

_______________________________ 
Passivo Circulante 

 

9.7. Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices 
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido, para 
fins de habilitação, patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da 
contratação para o período de doze meses. 

9.8. Os indicadores fixados acima deverão ser atingidos em cada um dos dois últimos 

exercícios sociais, sob pena de inabilitação; 

9.9. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

9.10. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao 
Sped.  

9.11. O atendimento dos índices econômicos previstos neste termo de referência deverá ser 
atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 
apresentada pelo fornecedor. 

9.12. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a 
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis 
pelo balanço de abertura. 

Qualificação Técnica 

9.13. Declaração de que o fornecedor tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação. 

9.13.1. Essa declaração poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo 
responsável técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condições 
e peculiaridades da contratação. 

9.14. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente, no caso Ordem 
dos Advogados do Brasil, em plena validade; 
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9.14.1. A comprovação será realizada mediante certidão ou documento equivalente 
emitido pela Ordem dos Advogados do Brasil que demonstre o registro ou a 
inscrição da licitante perante a entidade profissional competente. 

Qualificação Técnico-Operacional 

9.15. Comprovação de aptidão para execução de serviço similar, de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior à do objeto desta contratação, ou do 
item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados emitidos por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou pelo conselho profissional 
competente, quando for o caso. 

9.15.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 
respeito a contrato(s) executado(s) com as seguintes características mínimas: 

9.15.1.1. contrato(s) que comprove(m) a execução, pelo fornecedor, de serviços 
envolvendo o mínimo de 50% (cinquenta por cento) do total de horas a 
serem contratadas; ou seja 360 horas de atendimentos OU 12 meses de 
prestação de serviços advocatícios equivalentes ao da contratação; 

9.15.1.1.1. A exigência contida no subitem anterior possui caráter alternativo. 
Sendo assim, a comprovação de 12 (doze) meses de prestação de 
serviços advocatícios equivalentes ao da contratação, por meio da 
apresentação de um ou mais contratos ou atestados, é suficiente 
para o atendimento integral do requisito de qualificação, tornando 
facultativa e dispensável a comprovação pelo quantitativo de 
horas. Da mesma forma, a comprovação do quantitativo de horas 
exigido dispensa a comprovação do período de 12 (doze) meses 
de prestação de serviços. 

9.15.2. Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo de serviço, a 
apresentação e o somatório de diferentes atestados de serviços executados de 
forma concomitante ou não. 

9.15.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 
ou da filial do fornecedor. 

9.15.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, 
cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual do Contratante 
e local em que foram prestados os serviços, entre outros documentos. 

9.15.5. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade 
econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente. 

9.16. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades 
estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português, salvo se 
comprovada a inidoneidade da entidade emissora. 

9.17. A apresentação, pelo fornecedor, de certidões ou atestados de desempenho anterior 
emitido em favor de consórcio do qual tenha feito parte será admitida, desde que 
atendidos os requisitos do art. 67, §§ 10 e 11, da Lei nº 14.133/2021 e regulamentos 
sobre o tema. 

Disposições gerais sobre habilitação 
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9.18. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 

9.19. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 
e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 
exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.20. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números 
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 

 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1. O custo estimado total da contratação, que é o máximo aceitável, é de R$ 629.625,60 
(seiscentos e vinte e nove mil, seiscentos e vinte e cinco reais e sessenta centavos), 
conforme custos unitários apostos na tabela contida no tópico 1.1 deste Termo de 
Referência. 

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. Os recursos necessários à contratação correrão à conta da dotação orçamentária 
6.2.2.1.1.33.90.39.004 - SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS - P.J., do CRM-SC para o 
exercício de 2026; 

11.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às 
despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício 
financeiro. 

 

12. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

12.1. São obrigações do CONTRATANTE: 

12.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de 
acordo com o contrato e seus anexos; 

12.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

12.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, 
imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto 
contratual, fixando prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido, total 

ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele 
propostas sejam as mais adequadas; 

12.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo CONTRATADO; 

12.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
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12.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no 
Termo de Referência; 

12.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

12.1.8. Não praticar atos de ingerência na administração do CONTRATADO, tais como: 

12.1.8.1. indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou 
indiretamente o objeto contratado; 

12.1.8.2. fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo 
CONTRATADO; 

12.1.8.3.  estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do CONTRATADO; 

12.1.8.4. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários 
pagos; 

12.1.8.5. demandar a funcionário do CONTRATADO a execução de tarefas fora do 
escopo do objeto da contratação; e 

12.1.8.6. prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração 
na gestão interna do CONTRATADO. 

12.1.9. Cientificar o órgão de representação judicial do CRM-SC para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO; 

12.1.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 

interesse para a boa execução do ajuste; 

12.1.10.1.  A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, 
por igual período. 

12.1.10.2. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro feitos pelo CONTRATADO no prazo máximo de 30 
(trinta) dias; 

12.1.10.3. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais; 

12.1.11. Comunicar o CONTRATADO na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 
CONTRATANTE, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

 

13. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

13.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência 
e do Termo de Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os 
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 
ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
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13.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

13.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

13.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

13.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, 
os seguintes documentos: 

13.5.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

13.5.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

13.5.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou 
Distrital do domicílio ou sede do CONTRATADO; 

13.5.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

13.5.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

13.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, 
por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do 
contrato; 

13.7. Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do 
objeto contratual, não ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas; 

13.8. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros; 

13.9. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação ou para qualificação 
na contratação direta; 

13.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação; 

13.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas; 
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13.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

13.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

13.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do CONTRATANTE; 

13.15. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 
contrato, com habilitação e conhecimento adequados; 

13.16. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos; 

13.17. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, em 
quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações 
aceitas pela boa técnica, normas e legislação de regência; 

13.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de 
execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

13.19. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere; 

13.20. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à 
saúde no trabalho; 

13.21. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas 
exaustivas, servidão por dívida ou trabalhos forçados; 

13.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada 
a legislação pertinente; 

13.23. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em 
condições perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de 
Piores Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 
2008; 

13.24. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio 

no ambiente de trabalho; 

13.25. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE 
ou de agente público que tenha desempenhado função na licitação ou que atue na 
fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 
14.133, de 2021; 

13.26. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 
como aos documentos relativos à execução do contrato; 
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13.27. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 
for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

13.28. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho e instalações em condições 
adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho; 

13.29. Fornecer equipamentos de proteção individual (EPI) e equipamentos de proteção 
coletiva (EPC), quando for o caso; 

13.30. Garantir o acesso do CONTRATANTE, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 
como aos documentos relativos à execução do contrato; 

13.31. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los 
eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram 
o Termo de Referência, no prazo determinado; 

13.32. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da 
Administração; 

13.33. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-
os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o CONTRATADO 
relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar 
desvio de função; 

13.34. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e 
técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a 
capacitação dos técnicos do CONTRATANTE ou da nova empresa que continuará a 
execução dos serviços; 

 

14. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

14.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão da licitação ou da contratação, 
a partir da apresentação da proposta no certame, independentemente de declaração 
ou de aceitação expressa.  

14.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

14.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 

14.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

14.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 
Contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo 
aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto 
não prescritas essas obrigações.  

14.6. É dever do Contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos 
e responsabilidades decorrentes da LGPD.  
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14.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir 
sua observância. 

14.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação 
formulados.  

14.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento 
da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

14.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente 
virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, 
art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

14.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração 
nas hipóteses previstas na LGPD. 

14.11. O presente instrumento está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 
especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma 
da LGPD. 

14.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 
comunicados à autoridade nacional. 

 

15. DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1. As normas que disciplinam este procedimento serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

15.2. As penalidades ou multas impostas pelos órgãos competentes pelo descumprimento 
das disposições legais que regem a execução dos serviços serão de inteira 
responsabilidade da contratada, devendo, para tanto, ser prevista a obtenção de 
licenças diversas, pagamento de impostos, taxas e serviços auxiliares; 

15.3. As disposições de todos os elementos do serviço serão as indicadas nos adendos deste 
Termo de Referência, salvo alterações que venham a ser necessárias, para satisfazer as 
exigências dos poderes públicos, mediante prévia e expressa determinação da 
Fiscalização do CRM- SC; 

 
Florianópolis, 21 de outubro de 2026. 

 
 

______________________________________ 

Jhonatan Gonçalves Ferreira de Souza 
Assessoria de Planejamento 
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Este documento foi assinado eletronicamente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

JHONATAN GONÇALVES FERREIRA DE SOUZA (CPF: 432.XXX.XXX-99) em 21/10/2026 às 
10:14.

 

A autenticidade pode ser verificada das seguintes formas:

Clicando no link https://apps.crmsc.org.br/crvirtual-ged/#/validar-documento/1a47764e-280a-43e9-92d3-

84256c4b72ea;

•

Acessando o link https://apps.crmsc.org.br/crvirtual-ged/#/validar-documento e informando o Número do 

Processo 6834/2026 e o Código de Verificação TEH2IVCw;

•

Apontando a câmera para o QR Code localizado no canto superior direito desta página.•
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